
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.433.139 - SP 
(2019/0014541-0)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : VITACON 51 DESENVOLVIMENTO IMOBILIARIO SPE LTDA 
EMBARGANTE : VITACON 52 DESENVOLVIMENTO IMOBILIARIO SPE LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ FREDERICO CIMINO MANSSUR  - SP194746 
   PAULA MARQUES RODRIGUES E OUTRO(S) - SP301179 
   JÚLIO CÉSAR GALLO BAUTISTA URENA  - SP359219 
EMBARGADO : PROFESTAS ORGANIZACAO E INTERMEDIACAO DE EVENTOS 

LTDA. 
ADVOGADOS : PATRICIA MARIA DA SILVA OLIVEIRA  - SP131725 
   RODRIGO ETIENNE ROMEU RIBEIRO E OUTRO(S) - SP137399 
   JULYE CHRISTIE RASSI NAVARRO  - SP413460 
INTERES.  : LUIGI MODESTO 
INTERES.  : MARIA DA CONCEICAO MODESTO 
ADVOGADOS : PATRICIA MARIA DA SILVA OLIVEIRA  - SP131725 
   RODRIGO ETIENNE ROMEU RIBEIRO  - SP137399 
 

  

DECISÃO
1. Trata-se de embargos de declaração opostos por VITACON 51 

DESENVOLVIMENTO IMOBILIARIO SPE LTDA. e outra, com fundamento no art. 
1.022,  do CPC/2015, em face da decisão deste relator (fls. 51-517), que negou 
provimento ao agravo em recurso especial da parte ora embargada.

Nas razões do presente recurso (fls. 51-522), as embargantes alegam que a 
decisão deste relator incorreu em omissão, uma vez que não observou o disposto no art. 
85, §11, do CPC/2015. 

 Postulam o acolhimento dos presentes embargos de declaração,  a fim de 
que seja sanado o defeito vislumbrado, reformando-se  a decisão ora embargada, 
aperfeiçoando-se a mesma, majorando os honorários fixado na origem em caráter 
recursal, nos termos do art. 85, §11, do CPC/2015. 

É o relatório.

DECIDO.

2. Tem razão as embargantes, quando alegam que a decisão embargada 
foi omissa ao não fixar honorários recursais. Desse modo, passo a examinar o ponto 
omisso.

Com efeito, de acordo com o posicionamento da Segunda Seção (Resp 
1.539.725), é devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do artigo 
85, parágrafo 11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes requisitos, 
simultaneamente: (a) decisão recorrida publicada a partir de 18/3/2016, quando entrou 
em vigor o novo CPC; (b) recurso não conhecido integralmente ou desprovido, 
monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; (c) condenação em honorários 
advocatícios desde a origem, no feito em que interposto o recurso.

2.1. No caso dos autos, o acórdão recorrido foi publicado em 07/03/2018, 
portanto, já na vigência do atual Código de Processo Civil. Ao agravo em recurso 
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especial foi negado provimento. Além disso, constata-se a condenação em honorários 
advocatícios desde a origem, pois o v. acórdão estadual manteve a r. sentença que julgou 
improcedente a ação de cobrança ajuizada na origem, fixou a verba honorária em 15% 
(quinze por cento) sobre o  valor da causa. 

2.2. Diante disso, é devida a majoração da verba honorária, nos termos do 

art. 85, § 11, do CPC de 2015. 

Nesse mesmo sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO 

CONFIGURADA. ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS PARA 

SANAR O VÍCIO. CABIMENTO DE HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. REQUISITOS.

I - Para fins de arbitramento de honorários advocatícios recursais, 

previstos no § 11 do art. 85 do CPC de 2015, é necessário o 

preenchimento cumulativo dos seguintes requisitos: Direito Intertemporal: 

deve haver incidência imediata, ao processo em curso, da norma do art. 

85, § 11, do CPC de 2015, observada a data em que o ato processual de 

recorrer tem seu nascedouro, ou seja, a publicação da decisão recorrida, 

nos termos do Enunciado 7 do Plenário do STJ: "Somente nos recursos 

interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será 

possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma 

do art. 85, § 11, do novo CPC"; o não conhecimento integral ou o 

improvimento do recurso pelo Relator, monocraticamente, ou pelo órgão 

colegiado competente; a verba honorária sucumbencial deve ser devida 

desde a origem no feito em que interposto o recurso; não haverá 

majoração de honorários no julgamento de agravo interno e de embargos 

de declaração oferecidos pela parte que teve seu recurso não conhecido 

integralmente ou não provido; não terem sido atingidos na origem os 

limites previstos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do Código de Processo Civil de 

2015, para cada fase do processo; não é exigível a comprovação de 

trabalho adicional do advogado do recorrido no grau recursal, tratando-se 

apenas de critério de quantificação da verba.

II - A título exemplificativo, podem ser utilizados pelo julgador como 

critérios de cálculo dos honorários recursais: a) respeito aos limites 

percentuais estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC de 2015;

b) observância do padrão de arbitramento utilizado na origem, ou seja, se 

os honorários foram fixados na instância a quo em valor monetário, por 

meio de apreciação equitativa (§ 8º), é interessante que sua majoração 

observe o mesmo método; se, por outro lado, a verba honorária foi 

arbitrada na origem com base em percentual sobre o valor da condenação, 

do proveito econômico ou do valor atualizado da causa, na forma do § 2º, 

é interessante que o tribunal mantenha a coerência na majoração 

utilizando o mesmo parâmetro;

c) aferição do valor ou do percentual a ser fixado, em conformidade com 

os critérios estabelecidos nos incisos I a IV do § 2º do art. 85;

d) deve ser observado se o recurso é parcial, ou seja, se impugna apenas 

um ou alguns capítulos da sentença, pois em relação aos demais haverá 

trânsito em julgado, nos termos do art. 1.002 do CPC de 2015, de modo 
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que os honorários devem ser arbitrados tendo em vista o proveito 

econômico que a parte pretendia alcançar com a interposição do recurso 

parcial;

e) o efetivo trabalho do advogado do recorrido.

III - No caso dos autos, além de o recurso especial ter sido interposto 

quando ainda estava em vigor o CPC de 1973 e não haver sido fixada 

verba honorária na origem, por se tratar de decisão interlocutória, a parte 

ora embargante pretende o arbitramento dos honorários recursais 

previstos no § 11 do art. 85 do Novo CPC no âmbito do agravo interno, o 

que, como visto, não é cabível.

IV - Embargos de declaração acolhidos para, sem atribuição de efeitos 

infringentes, sanar a omissão no acórdão embargado. 

(EDcl no AgInt no REsp 1573573/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 

08/05/2017)

____________

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO 

INTERNO.  RECURSO ESPECIAL FUNDADO NO CPC/73. 

FIXAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA EM FAVOR DO AGRAVADO. 

CRITÉRIOS DO NOVO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 7/STJ.

1. O Plenário do STJ, na sessão realizada no dia 9 de março de 2016, 

aprovou o Enunciado Administrativo n. 7/STJ, segundo o qual "somente 

nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março 

de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais 

recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC".

2. Embargos de declaração rejeitados. 

(EDcl no AgInt no AREsp 974.216/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 

01/08/2017)

___________

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3. PROCESSUAL CIVIL. 

FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DIREITO 

INTERTEMPORAL: ART. 20 DO CPC/1973 VS. ART. 85 DO 

CPC/2015. DEFINIÇÃO DA LEI APLICÁVEL.

1. Este Superior Tribunal de Justiça tem farta jurisprudência no sentido de 

que, indiferente a data do ajuizamento da ação e a data do julgamento dos 

recursos correspondentes, a lei aplicável para a fixação inicial da verba 

honorária é aquela vigente na data da sentença/acórdão que a impõe. 

Precedentes: REsp. n. 542.056/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, 

julgado em 19.02.2004; REsp. n. 816.848/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. 

Teori Albino Zavascki, DJ de 13 de março de 2009; REsp 981.196/BA, 

Relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJ de 02 de 

dezembro de 2008; AgRg no REsp 910.710/BA, Segunda Turma, Rel. 

Min. Castro Meira, julgado em 16.09.2008; AgInt nos EDcl no REsp. n. 

1.357.561/MG, Terceira Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 

julgado em 04.04.2017, DJe 19.04.2017; REsp. n. 1.465.535/SP, Quarta 

Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 21.06.2016.

2. A essa jurisprudência há que se adicionar o entendimento desta Corte 

em relação à vigência do novo Código de Processo Civil (CPC/2015) que 
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estabeleceu como novidade os honorários sucumbenciais recursais. Sendo 

assim, para os recursos interpostos de decisões/acórdãos publicados já na 

vigência do CPC/2015 (em 18.03.2016) é cabível a fixação de honorários 

sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, §11, do CPC/2015: 

Enunciado Administrativo n. 7/STJ - "Somente nos recursos interpostos 

contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016 será possível o 

arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, 

§ 11, do NCPC".

3. Sendo assim, são possíveis, em princípio, quatro situações: a) que o 

processo tenha sentença, decisão em segundo grau e decisão em instância 

especial todos na vigência do CPC/1973: a.1) aplica-se integralmente o 

regime previsto no art. 20, do CPC/1973 para todo o processo, não 

havendo que se falar em honorários sucumbenciais recursais; b) que o 

processo tenha sentença e decisão em segundo grau na vigência do 

CPC/1973 e decisão em instância especial na vigência do CPC/2015: b.1) 

aplica-se o regime previsto no art. 20, do CPC/1973 para a fixação dos 

honorários na sentença, b.2) não há honorários sucumbenciais recursais 

no julgamento do recurso da sentença (v.g. no julgamento da apelação ou 

do agravo), b.3) não há honorários sucumbenciais recursais no 

julgamento do recurso da decisão de segundo grau (v.g. no julgamento do 

recurso especial); c) que o processo tenha sentença na vigência do 

CPC/1973 e acórdão em segundo grau e acórdão em instância especial na 

vigência do CPC/2015: c.1) aplica-se o regime previsto no art. 20, do 

CPC/1973 para a fixação dos honorários na sentença, c.2) não há 

honorários sucumbenciais recursais no julgamento do recurso da sentença 

(v.g. no julgamento da apelação ou do agravo), c.3) há honorários 

sucumbenciais recursais no julgamento do recurso da decisão de segundo 

grau (v.g. no julgamento do recurso especial); d) que o processo tenha 

sentença, acórdão em segundo grau e acórdão em instância especial na 

vigência do CPC/2015: d.1) aplica-se o regime previsto no art. 85, do 

CPC/2015 para a fixação dos honorários na sentença, d.2) há honorários 

sucumbenciais recursais no julgamento do recurso da sentença (v.g. no 

julgamento da apelação ou do agravo), d.3) há honorários sucumbenciais 

recursais no julgamento do recurso da decisão de segundo grau (v.g. no 

julgamento do recurso especial). Dito de outra forma, ocorre a aplicação 

integral do CPC/2015.

4. No caso concreto, a sentença que originalmente negou a fixação da 

verba honorária o foi publicada no ano de 2014, ainda na vigência do 

antigo CPC/1973 (e-STJ fls. 1056). Indiferente ao caso ter havido a 

fixação da verba posteriormente em virtude de provimento de recurso de 

agravo de instrumento no Tribunal de Origem sob a vigência do 

CPC/2015, isto porque o que sempre esteve em discussão nos recursos 

interpostos (efeito devolutivo) foi a aplicabilidade do art. 20, do 

CPC/1973 na sentença. Desse modo, o regime aplicável para a fixação 

inicial da verba honorária é aquele previsto no art. 20 e parágrafos do 

CPC/1973 e não o do art. 85, do CPC/2015 que teve sua vigência iniciada 

apenas em 18.03.2016. Assim, sem razão o recorrente, o recurso especial 

merece negativa de provimento, no ponto.

[...]

6. Recurso especial não provido.

(REsp 1649720/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017).

___________

3. Portanto, levando-se em conta o trabalho adicional realizado em grau 
recursal, os honorários advocatícios serão elevados em 1% (um por cento) sobre o valor 
atualizado da causa.

4. Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, opostos por 
VITACON 51 DESENVOLVIMENTO IMOBILIARIO SPE LTDA e outra, para 
integrar a decisão embargada, fazendo constar a majoração dos honorários advocatícios 
de 15% quinze por cento) para 11% (dezesseis por cento), sobre o valor atualizado da 
causa.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 06 de junho de 2019.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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